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0,04%
Nova York

Euro

R$ 5,368

Comercial, venda 
na quarta-feira

CDB

11,90%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.320

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Junho/2023                    -0,8
Julho/2023                     0,12
Agosto/2023                  0,23
Setembro/2023 0,26
Outubro/2023 0,24

Dólar
Na quarta-feira Últimos 

R$ 4,887
(+ 0,32%)

23/novembro 4,907

24/novembro 4,898

27/novembro 4,899

28/novembro 4,872

Ao ano

CDI

12,15%

Bolsas
Na quarta-feira

0,29%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

        24/11          27/11         28/11 29/11

125.517 126.165

TRIBUTAÇÃO / Medida, que pode reforçar em R$ 20 bilhões a receita do governo, vai agora à sanção presidencial

Senado aprova taxação de 
fundos dos “super-ricos”
E

m rápida votação simbólica, 
o plenário do Senado apro-
vou ontem o projeto de lei 
que altera e amplia a tribu-

tação dos fundos dos super-ricos, 
conhecidos como fundos exclu-
sivos (de um único ou de poucos 
cotistas), e de fundos offshore (fo-
ra do país). O relator da matéria, 
senador Alessandro Vieira (MDB-
SE) manteve as mudanças feitas 
na Câmara e não promoveu novas 
modificações. Por isso, a proposta 
segue agora para sanção do pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva.

Entre as novidades, está a re-
dução de 10% para 8% da alíquo-
ta a ser cobrada de quem ante-
cipar, para efeito de tributação, 
a atualização do valor dos ren-
dimentos acumulados até 2023. 
O relatório também manteve a 
alíquota linear de 15% sobre os 
rendimentos dos fundos offsho-
re, enquanto a proposta do go-
verno era de uma alíquota pro-
gressiva de até 22,5%.

Os fundos exclusivos terão de 

pagar o Imposto de Renda tam-
bém sobre os ganhos acumu-
lados. Atualmente, a tributação 
desses fundos é feita apenas no 
momento do resgate do investi-
mento, o que pode não ocorrer, 
uma vez que este investimen-
to costuma passar de uma gera-
ção a outra. Agora, a taxação se-
rá feita uma vez a cada semestre, 
por meio do chamado “come-co-
tas”, como ocorre com os demais 
fundos existentes no país. Para os 
fundos de longo prazo, a alíquo-
ta será de 15%, e para os de curto 
prazo, de 20% dos rendimentos.

No relatório, Vieira citou da-
dos do Banco Central que apon-
tam para um total de US$ 200 bi-
lhões em ativos no exterior, apli-
cados, em sua maioria, em parti-
cipações em empresas e fundos 
de investimento. 

Antes dessas alterações, o go-
verno calculava que a medida pro-
porcionaria uma arrecadação de 
R$ 3,2 bilhões este ano e de R$ 20 
bilhões em 2024. O ministro da 
Fazenda, Fernando Haddad, ain-
da não informou novas projeções, 
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Senadores decidiram sobre a matéria em votação simbólica e mantiveram o texto deliberado pela Câmara
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mas tem dito que o texto aprova-
do pode permitir o aumento do 
número de investidores que de-
cidirão antecipar a tributação, o 
que também eleva a arrecadação.

Ma n i f e s t a ra m  vo t o s 

contrários ao PL os senadores 
Carlos Portinho (PL-RJ), Oriovis-
to Guimarães (Podemos-PR), So-
raya Thronicke (Podemos-MS), 
Jorge Seif (PL-SC), Cleitinho (Re-
publicanos-MG), Magno Malta 

(PL-ES), Eduardo Girão (Novo-
CE) e senadora Damaris Alves 
(Republicanos-DF).

O líder da oposição, senador 
Rogério Marinho (PL-RN) justifi-
cou seu voto favorável ao projeto 

afirmando não se tratar de “au-
mento de impostos, mas de ante-
cipação de receita”, uma vez que 
há um compromisso da oposição 
de não votar medidas que elevem 
a carga tributária. “Nós não te-
mos dificuldade de votar favorá-
velmente, chamando atenção de 
que o governo novamente encon-
tra um mau caminho para resolver 
a questão das contas públicas.”

Marinho fez duras críticas à 
política fiscal do governo, que 
buscando apenas aumentar a ar-
recadação, sem diminuir os gas-
tos. “Esse cipoal de despesas que 
está sendo apresentado por es-
te governo, e acrescido de forma 
definitiva no orçamento, pres-
sionará as contas públicas de tal 
forma que teremos uma explo-
são da dívida interna com todas 
as consequências danosas que 
já conhecemos”, afirmou o sena-
dor, referindo-se ao aumento de 
despesas públicas durante os go-
vernos anteriores do Partido dos 
Trabalhadores. “Este é o mesmo 
governo com as mesmas ideias 
velhas e bolorentas”, disse. 
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